
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prezada(o)s, 

  

A ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA) vem trazendo impactos 

socioambientais, com danos à saúde, ao ambiente e a renda dos pescadores e moradores de Santa 

Cruz. Em uma tentativa de intimidação, processa por danos morais profissionais de saúde da 

Fiocruz e da UERJ que estão trabalhando no caso. 

  

Em repúdio a isso, viemos conclamar a todos a colaborar em uma ampla divulgação das denúncias 

das ações da TKCSA, através das redes sociais, nacionais e estrangeiras, na defesa das seguintes 

reivindicações:  

1. Pelo direito à liberdade de expressão; 

2. Pelo fim imediato da poluição; 

3. Pela indenização e reparação dos pescadores/as e moradores/as; 

4. Pelo fim das isenções fiscais cedidas a empresa; 

5. Não à licença de operação definitiva e ao termo de ajustamento de conduta. 

  

No endereço eletrônico abaixo se encontram matérias sobre o processo da TKCSA contra os 

pesquisadores. 

  

http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/materia/?origem=1&matid=27990 

  

http://video.globo.com/Videos/Player/Noticias/0,,GIM1680659-7823-

MP+PEDE+PROIBICAO+DE+OPERACAO+DA+COMPANHIA+SIDERURGICA+DO+ATLA

NTICO,00.html 

  

Seguem, anexos, os seguintes documentos: 

  

1. Sumário executivo do Relatório: Avaliação dos Impactos Socioambientais e de Saúde em Santa 

Cruz decorrentes da Instalação e Operação da Empresa TKCSA; 

2. Moção de Apoio da ASFOC-SN; 

3. Moção de Apoio da Asduerj. 

  

Assistam ao vídeo sobre o caso: Desenvolvimento a Ferro e Fogo na Zona Oeste do RJ. 

http://www.youtube.com/watch?v=5--nTG9q0A4 

  

Vamos fazer uma grande rede de solidariedade e de comunicação em defesa dos direitos sociais e à 

saúde ambiental. Junte-se a nós! 
  

                                APACSA – Articulação das Populações Atingidas pela Companhia Siderúrgica 

do Atlântico 

 



TKCSA processa pesquisadores da Fiocruz e é destaque na imprensa 

ENSP, publicada em 01/11/2011 

O processo que a Thyssenkrupp CSA Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA) está movendo contra o 

pesquisador do Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador da ENSP, Hermano de Castro, o pesquisador da 

Escola Politécnica Joaquim Venâncio, Alexandre Dias Pessoa, e a pesquisadora da Uerj, Mônica Lima, foi tema 

de reportagens na edição desta terça-feira (1/11) nos jornais O Globo, O Estado de São Paulo e a Folha.com.  

 

O relatório elaborado pela Fiocruz Avaliação dos impactos socioambientais e de saúde em Santa Cruz 

decorrentes da instalação e da operação da empresa TKCSA indica que o pó emitido pela siderúrgica, que está 

em funcionamento desde o segundo semestre de 2010 em Santa Cruz, contém substâncias tóxicas como, por 

exemplo, silício, enxofre, manganês e outros.  

 

Confira, abaixo, as matérias:  

 

O Globo: MP exige que siderúrgica controle emissões  

 

Órgão diz que despejo de ferro da CSA causa problemas de saúde  

 

Danos à saúde dos moradores de Santa Cruz e a piora na qualidade do ar da região, depois da chegada da 

Thyssenkrupp CSA Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA), levaram o Ministério Público estadual a 

ingressar na justiça com pedido de liminar proibindo a empresa de despejar ferro gusa em poços ao ar livre, sem 

controle de emissões de poluentes. A atividade, identificada como fonte de poluição atmosférica, tem gerado 

protestos da população local. O pedido foi feito à 2ª Vara Criminal de Santa Cruz. Ele faz parte da segunda ação 

penal por crime ambiental contra a siderúrgica.  

 

A análise técnica do MP usou dados da própria empresa e de estações de monitoramento da qualidade do ar. A 

Defensoria Pública estadual ouviu relatos de 238 famílias da região sobre problemas de saúde que surgiram ou 

se agravaram após o início da pré-operação da siderúrgica, em julho de 2010. Eles citaram problemas 

dermatológicos, respiratórios e oftalmológicos relacionados à "chuva de prata" emitida pela companhia.  

 

Aumento de 1.000% na concentração de ferro no ar  

 

O MP se baseou ainda no relatório da Fiocruz intitulado Avaliação dos impactos socioambientais e de saúde em 

Santa Cruz decorrentes da instalação e da operação da empresa TKCSA. Pelo documento, o pó emitido em 

Santa Cruz contém substâncias tóxicas, como o manganês. Ele aponta ainda um aumento de 1.000% na 

concentração de ferro no ar depois da chegada da siderúrgica. Segundo o requerimento do MP, a emissão de 

substâncias poluentes ultrapassa em três ou quatro vezes o estipulado pela Organização Mundial de Saúde.  

 

Estado de São Paulo: Siderúrgica processa cientistas no RJ, por Felipe Werneck  

 

CSA cita 'declarações públicas' que prejudicaram sua imagem; pesquisadores, da Fiocruz e da Uerj, observaram 

poluição e danos à saúde  

 



Acusada de crimes ambientais pelo Ministério Público do Rio, a Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA) está 

processando por danos morais dois pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e uma bióloga da 

Universidade do Estado do Rio (Uerj).  

 

A CSA, inaugurada há 16 meses em Santa Cruz, na Zona Oeste do Rio, alega que as ações são motivadas por 

"declarações públicas contendo acusações graves e infundadas". Estudo preliminar da Fiocruz indica a 

possibilidade de que danos à saúde de moradores de Santa Cruz tenham sido causados por poluição resultante 

de atividades da siderúrgica.  

 

A primeira ação foi ajuizada em 18 de julho contra o pneumologista Hermano de Castro, pesquisador da Escola 

Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP), da Fiocruz. As outras duas, no dia 14 de outubro, contra o 

engenheiro-sanitarista Alexandre Pessoa, pesquisador da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio 

(EPSJV), da Fiocruz, e a bióloga Mônica Lima, da Faculdade de Ciências Médicas da Uerj.  

 

Castro e Pessoa integram a equipe responsável pela Avaliação dos impactos socioambientais e de saúde em 

Santa Cruz decorrentes da instalação e operação da empresa ThyssenKrupp CSA. Um relatório técnico 

preliminar foi divulgado em 22 de setembro pela Fiocruz, apresentando, entre outras informações, a 

caracterização química do material particulado lançado pela siderúrgica e a avaliação clínica de moradores. 

Mônica foi responsável pelo atendimento de moradores no Hospital Universitário Pedro Ernesto.  

 

Indagada sobre a possível relação entre a divulgação do relatório da Fiocruz com a decisão de processar os 

pesquisadores, a CSA informou que houve "coincidência" e que "uma coisa não tem nada a ver com a outra". A 

empresa ressaltou que "está questionando pessoas físicas" e não a instituição.  

 

Segundo a CSA, as ações foram motivadas por declarações dadas à imprensa ou em audiências públicas. A CSA 

não especificou as declarações, citando genericamente casos em que houve menção ao "alto potencial 

cancerígeno e alterações genéticas e fetais" resultantes de atividades da siderúrgica na região, o que a empresa 

rechaça.  

Intimidação. A bióloga Mônica Lima classificou a decisão da CSA como "ameaça". "Estão tentando nos calar. Mas 

não vou parar de exercer o meu trabalho como técnica. Não falei nada que não seja verdade. Minha participação 

é técnica e política, porque coloco minhas opiniões." Segundo ela, ainda que tivessem apenas grafite e ferro, 

como alega a empresa, as emissões "podem causar danos à população, como estão causando, e câncer a longo 

prazo".  

 

Alexandre Pessoa disse que o relatório foi demandado por denúncias e que a empresa "foi multada por órgãos 

ambientais e está sendo processada por crime ambiental". Ele acrescentou que "a população não sabe o que 

está respirando. Não é só grafite e ferro. O material que produz ferro-gusa também está sendo lançado no solo e 

prejudicando a agricultura." A empresa afirma que o material, emitido em duas ocasiões, é "inerte e não inalável", 

composto de grafite (70%) e ferro. Também procurado, Castro não deu entrevista.  

 

A direção da Fiocruz informou que "ratifica a garantia de manifestação individual de seus pesquisadores" e "o 

respeito pela competência técnico-científica, postura ética e compromisso social que os qualificam como 

profissionais de referência". E afirmou que a via jurídica escolhida pela CSA "repercute como cerceamento a essa 

liberdade de expressão".  

 



A instituição acrescentou que será criado um grupo de trabalho multidisciplinar, vinculado à Presidência da 

Fiocruz, para "examinar possíveis problemas socioambientais e de saúde decorrentes da instalação e operação 

da indústria siderúrgica".  

 

Folha.com: Siderúrgica processa pesquisadores que avaliam impacto ambiental no Rio, por Paula Bianchi 

com colaboração para a Folha.  

 

A CSA (Companhia Siderúrgica do Atlântico) está processando por danos morais dois pesquisadores da 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e uma pesquisadora da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), que 

realizam estudos sobre o impacto ambiental da siderúrgica na Zona Oeste do Rio.  

 

O pneumologista do Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana, Hermano Castro, o 

engenheiro sanitarista Alexandre Pessoa Dias, do Laboratório de Educação Profissional em Vigilância em Saúde, 

e a bióloga Mônica Lima, do Hospital Universitário Pedro Ernesto, são acusados, segundo a CSA, de tecer 

declarações públicas "contendo sérias denúncias contra a empresa, sem comprovação".  

 

Dias diz que ainda não teve acesso ao processo e não sabe o que o motivou. Para ele, o problema da poluição 

da CSA é "público e notório". "Uma fábrica solta partículas no ar como se fosse normal. Nós informamos que há 

outros componentes nestas partículas, que podem ser prejudiciais", afirma. "Estamos trabalhando em cima de 

evidências. Quando somos chamados é nosso papel falar sobre o que estudamos."  

 

O Sindicato dos Trabalhadores da Fiocruz vê os processos como uma retaliação ao relatório "Avaliação dos 

impactos socioambientais e de saúde em Santa Cruz decorrentes da instalação e operação da empresa TKCSA", 

publicado em setembro, afirmação contestada pela CSA.  

 

O sindicato afirma ainda que a ação de processar os pesquisadores é "um ataque à livre expressão científica". A 

ação contra Dias, único dos professores que assina o relatório, foi instaurada em 14 de outubro, após a 

publicação do documento.  

 

O texto, encaminhado ao Ministério Público e à Defensoria Pública Federal, foi publicado na íntegra no site da 

Fiocruz e aponta diversas incongruências na instalação e operação da empresa, entre elas o aumento de 1000% 

na quantidade de ferro no ar em relação aos teores encontrados nas estações localizadas na região antes do 

início da pré-operação da CSA.  

 

Crises respiratórias e doenças  

 

Desde a inauguração da transnacional, em junho de 2010, moradores da região denunciam o aumento de casos 

de crises respiratórias e doenças de pele. Em duas ocasiões a companhia depositou ferro-gusa em poços ao ar 

livre o que gerou uma chuva de um pó brilhoso prateado na região, identificado pela empresa como pó de grafite.  

 

No entanto, segundo o relatório, a avaliação da poeira coletada por um morador da região revelou a existência de 

substâncias tóxicas oriundas do processo siderúrgico, "além da presença de ferro, vários outros elementos 

químicos compõem o material particulado em questão, como cálcio, manganês, silício, enxofre, alumínio, 

magnésio, estanho, titânio, zinco e cádmio, dentre outras".  

 



"Diversos estudos epidemiológicos nacionais e internacionais revelaram forte associação entre a exposição 

ambiental por material particulado e os índices de mortalidade infantil, casos de asma, bronquite crônica, 

infecções do trato respiratório, doenças do coração, derrames e câncer, dentre outras", continua o texto.  

 

Para a Fiocruz, a judicialização da questão apenas atrapalha o debate e os pesquisadores têm toda solidariedade 

da instituição, que os considera referência tanto ética quanto científica neste campo de estudos.  

 

Ainda nesta semana a Fundação deve instituir um grupo de trabalho interdisciplinar para ampliar os estudos do 

relatório. A Folha não conseguiu falar com a Uerj.  

 

Segundo o Inea (Instituto Estadual do Ambiente), em breve será assinado um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) com a CSA, prorrogando a fase de testes da Licença de Instalação (LI).  

 

Nesta quinta-feira, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) requereu em uma liminar que a CSA 

seja proibida de despejar ferro gusa em poços ao ar livre. "O resultado da análise técnica comprovou a relação 

direta entre a prática da TKCSA e a violação do padrão de qualidade do ar nas comunidades vizinhas à 

empresa", afirma o órgão.  

 

O Ministério Público já denunciou a empresa por supostos crimes ambientais duas vezes. 

http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/materia/?origem=1&matid=27990 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Pesquisadores da ENSP são processados pela TKCSA 

ENSP, publicada em 28/10/2011 

O Jornal do Brasil publicou reportagem sobre o processo que a ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do 

Atlântico (TKCSA) está movendo contra o pesquisador do Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador 

(Cesteh/ENSP/Fiocruz), Hermano Castro, e o pesquisador da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio 

(EPSJV/Fiocruz), Alexandre Pessoa Dias, por causa de relatórios contrários às atividades da empresa em Santa 

Cruz, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. A TKCSA qualifica os estudos como "danos morais". Os estudos 

realizados pelos pesquisadores apontam os danos que as atividades da empresa podem causar à população 

local.  

 

Leia a reportagem na íntegra:  

 

Alemães tentam censurar pesquisadores que fizeram relatório contra a CSA  

 

Jorge Lourenço  

 

A ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA) está processando pesquisadores que fizeram 

relatórios contrários às atividades da empresa em Santa Cruz, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. A alegação 

tenta qualificar os estudos como "danos morais". A primeira vítima foi Mônica Cristina Lima, bióloga do Hospital 

Universitário Pedro Ernesto (Uerj). O pneumologista e pesquisador Hermano Castro, da Escola Nacional de 

Saúde Pública (ENSP) e o engenheiro sanitarista Alexandre Pessoa Dias, da Fiocruz, também são alvos das 

ações da Thyssen. A razão? Todos eles constataram os malefícios que a CSA levou aos moradores da região. A 

lista, extensa, foi publicada pelo Jornal do Brasil em maio.  

 

Câncer, abortos, alergias...  

 

Segundo Mônica Lima, a literatura de vazamento de siderúrgicas que demonstra casos de câncer e aborto 

espontâneo a longo prazo devido aosgases tóxicos, além de casos de alergia relacionados ao material expelido 

pela empresa. Tudo ignorado pelo relatório de impacto ambiental (RIMA) encomendado pelo governo do estado e 

feito pela empresa ERM Brasil. O I Simpósio Brasileiro de Saúde Ambiental, realizado no ano passado, chegou a 

mover uma moção de repúdio contra a multinacional alemã ThyssenKrupp. A companhia, aliás, aderiu a uma 

estratégia cada vez mais popular entre empresas atacadas por ambientalistas: tentar calar seus algozes com 

acusações de "danos morais".  

 

Com a palavra  

 

"Isso é uma tentativa de intimidação, é uma ameaça e um atentado contra a ciência. Nós estamos sendo 

cerceados, mas vamos continuar a exercer a nossa função. Espero que nenhum advogado me instrua a me calar, 

porque isso eu não vou fazer", explica a bióloga Mônica Lima, responsável pelos laudos médicos do relatório 

elaborado pela Fiocruz.  

 

Alfried Krupp, líder da empresa durante a Segunda Guerra, é julgado em Nuremberg "São danos absurdos à 

saúde da população e ao meio ambiente. Jamais a CSA poderia ter se instalado ali. A situação já era ruim com 



apenas um alto forno na siderúrgica, mas o nosso governador Sérgio Cabral mesmo assim autorizou a 

construção de um segundo. Temos um governo ausente, até conivente com a empresa", ataca a especialista.  

 

Histórico polêmico  

 

A ThyssenKrupp, aliás, não tem um histórico exatamente positivo. Um dos mais notórios líderes da empresa, 

Alfried Krupp, foi condenado após a Segunda Guerra Mundial por crimes de guerra graças a sua estreita relação 

com o governo nazista. Nos tempos de Hitler, a 23% dos 100 mil trabalhadores da Krupp eram prisioneiros de 

guerra e trabalhavam em regime de escravidão.  

 
Fonte: Jornal do Brasil 

http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/materia/?matid=27947 

 


